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10 de janeiro	 101-82.783Sessão de 	 de 19  92	 ACORDÃO N9

Recurso o9:	 64.750 - PIS/DEDUÇÃO - EXS: 1987 e 1988.

Recorrente:	 COMERCIAL RABELO LTDA.

Recorrida:	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM FORTALEZA (CE).

PIS-DEDUÇÃO - LANÇAMENTO REFLEXO.

Tratando-se de tributação reflexa
objetivando a cobrança da contribui
çao devida ao Programa de Integraçao
Social deduzida do Imposto de Renda
de Pessoa Jurídica, o julgamento do
processo no qual foi exigido o tribu
to, tido como processo principal,faZ
coisa julgada no processo decorrente,
ante a intima relação de causa	 e
efeito existente entre ambos.

Vistos, relatados e discutidos os presentes	 autos

de recurso interposto por COMERCIAL RABELO LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Clmara do 	 Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar 	 provi-

mento parcial ao recurso, para ajustar a exigencia ao decidido no

processo principal, atrav -es do AcGrdão 11.? 101-82.453, de 04 de

dezembro de 1991, nos termos do relatGrio e voto que passam a in

tegrar o presente julgado.

-
/ S- a ,,as,,las-s„p es (DF), em 10 de janeiro de 1992.
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei

ros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA,CÃN

DIDO RODRIGUES NEUBER, JOSÉ . ;EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN e JOSÉ GERAL-

DO ROSA (Suplente Convocado). Ausentes, por motivo justificado os

Conselheiros CELSO ALVES FEITOSA e CRISTõVÃO ANCHIETA DE PAIVA.
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RECURSO N9:	 64,750

ACORMAON9 :	 101-82,783

RECORRENTE:	 COMERCIAL RABELO LTDA,

RELATORIO

COMERCIAL RABELO LTDA., com sede em Fortaleza (CE) ,

recorre de Decisão prolatada pelo Delegado da Receita 	 Federal

naquela Cidade, atrav gs da qual foi confirmado o lançamento da

contribuição devida ao Programa de Integração Social deduzida do

Imposto de Renda - Pessoa Juridica dos exercicios de 1987 e 1988

(PIS/DEDUÇÃO), com base no artigo 39 da Lei n9 07170, letra "a",

§ 19, acrescida de encargos legais, efetuado em decorr2ncia 	 de

lançamento ex officio instaurado contra a referida pessoa jurr-

dica nos autos do processo n9 10380/000.593'90-15, do qual 	 este

decorre.

2. O lançamento foi impugnado as fls. 08, tendo a	 in-

teressada se reportado as raz3es apresentadas na defesa do	 pro-

cesso principal.

3. A efeito do que ocorrera com o processo principal, a

exigJncia foi parcialmente mantida atrav js da Decisão de fls.

16118 fundamentando-se a autoridade a quo no principio da decor-

r 'encia, no qual o julgamento do processo matriz faz coisa julga

da, no mesmo grau de jurisdição, no processo reflexo.

4. Segue-se as fls, 22 0 tempestiY0 Recurso para er-

ss-	
r3
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Ac grdão n9 101-82.783

te Colegiado, cujas raz 'Oes são lidas em Pleng.rio.

g o relatSrio.

VOTO

Conselheiro RAUL PINENTEL, Relator:

Examinando o Recurso n9 99.763, interposto pela in-

teressada nos autos do Processo n9 103807000.593/90-15, do qual

este decorre, esta Calmara, atrav gs do AcOrdão n9 101-82.453, em

Sessão de 04,12.91, deu-lhe provimento parcial para excluir 	 da

tributação as parcelas de Cz$ 493.162,00 e Cz$ 2.633.428,00 	 nos

exercicios de 1987 e 1988.

No cnso, trata- q e (IP Con trí bi l iço devida nn Programa

de Integração Social PIS/DEDUÇÃO deduzida do Imposto de Renda 	 -

Pessoa jurrdica, exigida ex officio atrav gs daquele	 procedi-

mento.

A jurisprudgncia do Colgado cristalizou-se no sen

tido de que o julgamento do processo matriz faz coisa	 julgada

no processo decorrente, no mesmo Qrau de iurisdição, por 	 ter-se

confirmado naquele o fato econ 'Omico causador da tributação	 re-

flexa,

Ante o exposto ; dou provimento parcial ao recurso pa

ra ajustar a exig2ucia ao que foi decidido no processo princi-

pal,objeto do AcGrdio nY 101-82.453.

''e- Pi . ENTEL	 -	 e'
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